PARECER Nº 1054, DE 2014

DA REUNIÃO COJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2014

De autoria coletiva, tendo como signatário o nobre Deputado Campos Machado, Líder do PTB, juntamente com demais subscritores, todos Líderes das demais Bancadas com assento nesta Casa de Leis, o incluso Projeto de lei nº 50, de 2014, regulamenta, no âmbito do Estado, os direitos e deveres individuais e coletivos na forma que especifica. 

Nos termos regimentais, a propositura figurou em pauta, por cinco sessões, para oferecimento de emendas ou substitutivos, não sendo alvo de nenhuma proposta de alteração. 

Seguindo o trâmite do processo legislativo correspondente, o projeto foi enviado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Esgotado o prazo para que aquele colegiado técnico exarasse parecer sobre a matéria, e por força de aprovação de requerimento propondo regime de urgência, o Senhor Presidente deste Poder convocou congresso das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para apreciação do projeto em comento, onde fomos designados para a respectiva relatoria. 

Em o fazendo, constatamos que o projeto se coaduna com os ditames da Constituição do Estado, no se que se refere à natureza legislativa e sua iniciativa, em cumprimento ao princípio estatuído no artigo 24 da Carta paulista. Nesse sentido, manifestamo-nos pela sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade. 

No mérito, indubitável a oportunidade e o cabimento da proposta normativa, uma vez que as regras ali estabelecidas voltam-se para as garantias dos direitos individuais e coletivos, na forma de se assegurar a segurança da pessoa e do patrimônio, sempre levando em conta o livre direito à manifestação do pensamento, conforme dispõe o artigo 5º, incisos IV e XVI, da Constituição Federal. 

Considerando, contudo, que caberá ao Poder Público explicitar em regulamento as ações a serem dadas no cumprimento ao contido no presente projeto de lei, propomos a seguinte emenda: 

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2014 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 6º do projeto de lei em epígrafe: 

Artigo 6º - Esta lei deverá ser regulamentada até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação." 

Postas estas considerações, somos de parecer favorável ao Projeto de lei nº 50, de 2014, com a emenda que ora apresentamos. 

a) Osvaldo Vergínio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável com emenda.

Sala das Comissões, em 3/7/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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